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Credito para os 
setores mais„. 

por Claudia Safatle 
de Brasília 

(COtinuacão da 1 9  página)' 
codí empreiteiras e fome-
ceddtes, está tomada. A 
ministra não adiantou os 
pormenores, mas disse que 
tabibém nos primeiros dias 
de 'janeiro os credores do 
Estado serão chamados pa-
ra -um acerto que com-
preenderá o pagamento de 
uïná pequena parcela 
` -cash" — algo como 10% 
do idtal — e o restante será 
transformado em títulos de 
longo prazo, resgatáveis 
em 15 a 20 anos. Segundo 
disse a ministra da Econo-
mia, a dívida de US$ 6 bi-
lhões junto ao setor privado 
—'dàdos até 30 de abril pas-
sado — terá um tratamen-
to: Para os cerca de US$ 15 
bilhões de dívidas intra-es-
fáthis (a Eletrobrás deve à 
Petrobrás, a Siderbrás de-
Ç:e àVale do Rio Doce, e as-
sim'por diante), deverá ha-
ver um outro tipo de arran-
jaSnanceiro. 

'‘ ,4 política de estabiliza-
- está dada e, também, 

reformas estruturais já 
-,estão desenhadas. Agora 
temos pontos fundamentais 

'„gue precisamos implemen-
1.---- far; como complemento", 

- diZ. 
Nesse leque estão as 

emendas à Constituição 
qüe teriam de ser feitas 
ra"dar um caráter definiti- 

, ' võ à'o saneamento financei- 
-, ro do setor público. "Va-

Mós iniciar uma campanha 
nessa direção, em janeiro, 
apontou a ministra." O fim 
da- estabilidade do funcio-
halismo público é vital, as- 

 siar como a universidade 
paga", disse ela, assinalan- 

---i da que seus assessores já 
estão trabalhando numa 
"operação desmonte" — 
cffte foi tentada na gestão 
do presidente José Sarney, 
más totalmente bloqueada 
pehi Congresso Nacional. 

Essa operação refere-se 
a transferência de uma sé-
rie 'de responsabilidades, 
gestão de programas e pro-
jetOs, para os governos es-
'taduais e municipais. "Isso 
pode ser feito sem emenda 

-constitucional. Basta alte-
'ratmos no próprio Orça-
mento Geral da União", ex-
plicou.  

— Sia acredita que há espa-
çb para as refor-

- mas constitucionais — que 
serão discutidas no bojo de 
uma redefinição do papel 
dd Estado na economia e 
na própria recuperação do 
'Padrão de financiamento 
do setor público — e enten-
cté-due o fórum de "entendi-
mento nacional" deva ser 
apropriado para esse deba-
te-. 

'Cansada, porém anima-
da 'com a perspectiva de 

- des'cansar até o dia 7 de ja-
neiro, a ministra fez um ba-
-láli0 positivo para 90 e 
l"citimista" para 91. 

Na sua agenda de janeiro 
estão listados vários assun-
'tdkque precisarão ser tra-
tados: 

Tarifas aduaneiras — 
esta inicialmente marcado 
'paia o dia 15 de janeiro o 
anúncio da nova e definiti- 
va' rodada de redução das 

''tarifas de importações, se- 
'gando explicou a este jor- 
--nal: o secretário executivo 

Ministério da Econo- 
mia, João Maia. "Vamos 
anunciar todas as tarifas 
que vigorarão de 1991 a 
'1994, quando a alíquota mo- 
dal será de 20%. Nesse pri- 

meiro ano as tarifas de im-
portação 

 
 de máquinas, 

equipamentos e bens de ca-
pital em geral terão uma 
redução mais acentuada do 
que para as compras exter-
nas 

 
 de bens de consumo fi-

nal", adiantou Maia, assi-
nalando que isso decorre 
da necessidade de maiores 
importações para a moder-
nização e capacitação tec-
nológica do setor privado. 
Com  o fracasso da Rodada 
Uruguai de Acordo Geral 
de Tarifas e Comércio , 
(GATT), as decisões sobre 
tarifas de importação de 
produtos agrícolas estão 
sendo reav aliadas. 
(*) Exportações — a minis-' 
tra disse que o governo ree-
ditará a medida provisória 
de incentivo às exportações 
— que foi derrubada pelo 
Congresso Nacional — na 
reabertura dos trabalhos 
legislativos, em fevereiro.. 
Também na área de co-
mércio exterior, segundo 
Maia, outras medidas se-
rão editadas, como a sim-
plificação das guias de im-
portação e exportação e a 
abertura da emissão de 
guias para toda a rede ban-
cária. 
(*) Ajuste fiscal — no âm- . 
bito do ajuste fiscal, o Mi-
nistério da Economia está 
preparando uma nova ro- - 
dada de. atos da reforma 
administrativa, chamada 
internamente de "reforma 
administrativa II. A vin-
gança". Uma brincadeira 
que a ministra faz, em alu-
são ao fato de não se ter 
realizado muito nessa 
área. Também ficaram pa-
ra o início de janeiro as as- - 
sinaturas dos decretos de 
contenção de gastos das 
empresas estatais e cortes ,  
no Orçamento Geral da 
União. e 
(*) Mercado acionário — a 
Ministério da Economia es-
tá estudando, em conjunto 
com a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), a des-
regulamentação do merca-
do de ações e a revisão da 
legislação para as compa-
nhias abertas, entre outras 
providências para tornar o 
mercado uma fonte de cap-
tação de recursos e um ca-
nal para a realização de in-
vestimentos e da privatiza-
ção, segundo informou o se-
cretário de Política Econô-
mica, Antônio Kandir. O 
trabalho refere-se à elabo-
ração de um novo "plano 
diretor do mercado de capi-
tais". 

W-Ministra não quer fa-
zer prognósticos para o 
comportamento da infla-
ção. Acha que dezembro 
repetirá os índices de no-
vembro e que janeira está 
com todas as condições da-
das para uma queda. Os fa-
tores que foram pressão de 
inflação ao longo desse se-
gundo semestre de 90 —
choque agrícola, elevação 
dos preços do petróleo e 
gastos elevados dos esta-
dos e municípios — "estão 
totalmente esgotados". Ela 
acredita — e torce — para 
que não haja uma guerra 
no golfo Pérsico, considera 
que os governos estaduais 
estão totalmente sem re-
cursos para gastar e aguar-
da para março/abril uma 
boa demonstração de que-
da da inflação já refletida 
nos índices de preços. O ta-
manho da recessão, ne-
nhum economista do gover-
no atreve-se a dimensio/ 
nar. 


